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EMENTA:
MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBR!GAÇÕES ACESSÓRIAS. FALTA'
DE ENTREGA DAS GIM's. AUTUAÇAO NULA POR IMPEDIEMNTO DA
AUTORIDADE AUTUANTE. Imp~e-se a nulidade ab initio do
processo instruido por Auto de Infraç~o precedido de
Termo de Intimaç~o sem nenhuma valia juridica, uma vez
que este fora emitido em data anterior a da Ordem de
Serviço determinando a realizaç~o da Aç~o Fiscal. Ocor-
r~ncia de v-Lcio insani~vel. Impedimento da autol'-idadc au
tuante. NULIDADE ABSOLUTA com fulcl'o no al"t. 32 da LeI
nQ 12.732/97. Recurso volunt~l'io prov-ido. Reforma da de
cis~o singular. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

,
RELATORIO:

Nos termos da peça fundamental traz a acusaçao de que a
firma acima nominada deixou de apresentar as GIN's relativas ao
periodo de setembro de 1996 a março de 1997.

Por dispositivo infringido a autoridade autuante aponta
o art. 235 do Dec. nº 21.219/9/, e, como penalidade prop~c a cap~
tulada no art. 767, VII, "b" do mesmo comando legal.

In teg ra a instrução proc t' d imen tal (\ Edi t a J de In tima çã o
nº 13/97, a Ordem de Serviç(\ nº 005/97, o Termo de Declaração, oEdital de Intimação nº 16/97.

O feito fiscal correu a revelia, conforme Termo de Revelia exarado ~s fls. 08 dos autos.
Em instincia singular,

235, ~ 2º do art. 236 do Dec. nº
cia da Ação Fiscal.

Às fls. 24 dos autos, a autuada interp~e recurso volun-
t~rio requerendo a nulidade do feito fiscal por impedimento da au
toridade autuante, ante a exist&ncia de vicio insan~vel na constI
tuição do cr~dito tribut~rio ora reclamado. Exp~e a recorrente e~
seus argumentos que o Edital de Intimação foi emitido em 11.04.97:
enquanto que a Or~em de Serviço nº 005/97 que deveria ter sido "
expedida antes so foi expedida em 23.04.97.
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A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adotado
pela douta Procuradoria Geral do Estado. acolhe as raz~cs da /"c-, ,
corrente e sugere o conhecimento e provimento do rccurso volunta
rio, para que seja reformada a decis~o dc lª Instincia, dccidin=
do-se pela Nulidadc Absoluta do lançamento fiscal em lide, nos
termos do art. 32 da Lei nQ 12.732/97.

É o relatório.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

• Examina~os minuciosament~ os autos, a começar pc-
la analis~ prel~minar, a luz da legislaçao vigente, concluimos '
que a razao esta, inexoralvelmente, com a recorrente quando esta
defende a nulidade do presente Auto de Infração por impedimento
da autoridade autuante.

O que se depreende dos presentes autos_~ Que a a-
ção fiscal que resultou na lavratura_do Auto ~e Infraça9 ~m tela
acusando o descumprimento de obrigaçoes acessorias, csta respald~
da na Ordem de Serviço nº 005/97, expedida em 23.04.97, fls.04, e
no Termo de Intimação nº 13/97, emitido em 11.04.97, exigindo a
entrega das GIM's dos meses de setembro de 1996 a março de 1997,
no prazo ali fixado. Como se observa, o Termo de Intimação foi e-
mitido em data anterior a da Ordem dc Servi~o em alusão, fato que
nos permite concluir que o referido Termo nao produziu seus efei-
tos legais, uma vez que não havia ordem de serviço alguma determi
nando a realização da ação fiscal, o que caberia no caso, um ou =
tro Termo de Intimação, desta vez emitido em data posterior a Or-
dem de Servi~o acima sitada, intimando o contribuinte a cumprir '
suas obrigaçoes acessorias em atraso, as GIM's reclamadas na ini-
cial.

Desse modo, entendemos quc o Auto de Infração em
causa padece do vicio ~ormal insan~vel da nulidade absoluta. por-
quanto foi lavrad~ po~ quem estava impedido de faz~-lo, j~ ~ue de
nenhuma valia juridica tem o Termo que pretensamente lhe deu Ol"i-gemo

ligência que
do a ilustre
sem antes se

Por essa razão,discordamos, data venia, da inte-
se emprestou a materia no jul~amento sin~ular, quan-
julgadora decidiu pela Procedencia da Açao Fiscal, ,
deter na discutida questão preliminar.

Isto posto, em acorde com o parccer da douta Con-
sultoria Tribut~ria, inteiramente }'cferendado pela douta Procura-
doria Geral do Estado, votamos pelo conhecimento e provimento do
recurso volunt~rio interposto, para reformar a decisão condcnat~-
ria recorrida, e declarar a NULIDADE ABSOLUTA da Ação Fiscal por
impedimento da autoridade autuante, nos termo do art. 32 da Lei
nº 12.732/97. .

E o voto.
M.D.S.S.~
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DECISÃO:
• Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
e recorrente PARDAL - TRATORES AGRO-INDUSTRIAL LTDA. e recorrido'
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os membros da 2ª Cimara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso volun-
t~rio, dar-lhe provimento, para reformar a decisão condenat~ria I

recorrida e declarar a NULIDADE AB~OLUTA da Ação Fiscal, nos ter-
mos do voto da relatora, em consonancia com o parecer da douta
Consultoria Tribut~ria, inteiramente adotado pela douta Procuradoria Geral do Estado. _

Sala das Sessões da 2ª Cimara do Conselho de Recursos Tri-
but~rios em Fortaleza, 04 de outubro de 1999.

~JOSE RIBEIRO NETO
Presiie

MARIA DI A ANTOS SALOMÃO
~lheira rKatorf)

\.JL~~(~
UBI~TAN FERREIRA.DE'ANDRADE

Procurador do Estado

ANCISCO DAS CHAGAS
Conselheiro
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